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Guarulhos no alvo de operações
contra sequestro e lavagem de dinheiro

Ações da Polí-
cia Civil em Gua-
rulhos desarti-
culam quadrilha 
que sequestrava 
caminhoneiros e 
revelam esquema 
de lavagem de di-
nheiro com apre-
ensão de R$ 220 
mil e veículos de 
luxo. Investiga-
ções seguem para 
identificar outros 
envolvidos.
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A chamada “taxa das 
blusinhas” nasceu sob for-
te rejeição popular. Afinal, 
qualquer medida que en-
carece o consumo direto 
tende a ser percebida como 
penalização imediata do 
cidadão. No entanto, os 
dados mais recentes divul-
gados pela Confederação 
Nacional da Indústria co-
locam a discussão em um 
terreno menos emocional 
e mais estrutural, onde os 
efeitos sobre emprego, ar-
recadação e dinâmica pro-
dutiva passam a disputar 
espaço com a insatisfação 
do consumidor.

Segundo o levantamen-
to, a tributação de 20% so-
bre compras internacionais 
de até US$ 50 não apenas 
freou o avanço das impor-
tações de baixo valor, como 
também preservou cerca 
de 135,8 mil empregos e 
manteve R$ 19,7 bilhões 
em circulação dentro da 
economia brasileira. Em 
termos práticos, significa 
dizer que parte relevan-
te do dinheiro que antes 
atravessava fronteiras di-
gitais permaneceu giran-
do no mercado interno.

Durante anos, o comér-
cio eletrônico internacional 
operou em uma zona cin-
zenta tributária. Produtos 
estrangeiros, sobretudo vin-
dos da China, chegavam ao 
consumidor final com carga 
tributária reduzida ou, em 
muitos casos, inexistente. 
Enquanto isso, a indústria 
nacional enfrentava um sis-
tema de impostos mais pesa-
do, criando um ambiente de 
concorrência assimétrica.

A nova regra não eli-
mina as importações, mas 
altera as condições do jogo. 
Os números indicam esse 
impacto de forma clara: R$ 
4,5 bilhões em importações 
evitadas; Queda de 10,9% 
no volume de encomendas 
entre 2024 e 2025; Recuo 

de 23,4% nas remessas no 
primeiro semestre pós-im-
plementação e Arrecadação 
saltando de R$ 1,4 bilhão 
para R$ 3,5 bilhões

A leitura econômica des-
ses dados sugere um movi-
mento de correção. Ao redu-
zir a vantagem artificial do 
produto importado, a medi-
da cria espaço para a indús-
tria local competir em bases 
mais equilibradas, ainda que 
isso venha acompanhado de 
um custo político elevado.

Se por um lado a arre-
cadação cresce e o emprego 
é preservado, por outro o 
consumidor perde acesso ao 
que, até então, era percebido 
como uma alternativa mais 
barata. A queda no número 
de remessas, de 179,1 mi-
lhões para 159,6 milhões, 
revela não apenas uma re-
tração de importações, mas 
também uma mudança de 
comportamento.

Esse deslocamento de 
consumo, no entanto, não 
ocorre no vazio. Ele pressio-
na o mercado interno a res-
ponder. A indústria nacional 
passa a ter uma oportunida-
de que antes não existia, mas 
também assume a respon-
sabilidade de entregar com-
petitividade real em preço, 
qualidade e logística.

É nesse ponto que a dis-
cussão ganha uma camada 
adicional. A redução das 
encomendas internacio-
nais não impacta apenas o 
comércio, mas também a 
infraestrutura logística, es-
pecialmente os Correios, 
historicamente dependentes 
do volume de entregas.

Em 2025, a estatal regis-
trou um prejuízo de R$ 8,5 
bilhões, mais que o triplo 
do ano anterior. Embora o 
resultado esteja fortemente 
ligado a passivos judiciais e 
custos estruturais, a queda 
no volume de encomendas 
internacionais contribui 
para agravar um cenário já 
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EDITORIAL

JUSTIFICATIVA É A REDUÇÃO DAS CHUVAS NO PERÍODO

Taxar o consumo ou 
proteger a economia

A Agência Nacional 
de Energia Elétrica (Ane-
el) anunciou hoje (24) 
que a bandeira tarifária 
em maio será amarela, 
com um acréscimo nas 
contas de luz para todos 
os consumidores conec-
tados ao Sistema Interli-
gado Nacional (SIN).

Segundo a Aneel, a 
decisão foi tomada devi-
do à redução de chuvas 
na transição do período 
chuvoso para o seco, o 
que leva a uma geração 
hidrelétrica menor e ao 
acionamento de usinas 
termelétricas, com custo 
mais elevado. 

“Em consequência, os 
consumidores de energia 
elétrica terão custo adicio-
nal de R$ 1,885 a cada 100 
kWh consumidos”, expli-
cou a agência reguladora.

A conta de luz está com 
bandeira verde, sem acrés-
cimo, desde janeiro, defi-
nida devido às condições 
favoráveis de geração de 
energia, com os reservató-

fragilizado.
Forma-se, assim, um 

ciclo delicado: Menos im-
portações reduzem o volu-
me logístico; Menor volume 
pressiona a receita dos Cor-
reios; Estrutura de custos rí-
gida impede ajuste rápido e  a 
operação se deteriora, afetando 
eficiência e competitividade.

Ao mesmo tempo, o 
avanço do e-commerce pri-
vado e a chamada “desmate-
rialização da carta” reduzem 
ainda mais o espaço de atu-
ação da estatal, que tenta se 
reestruturar enquanto perde 
relevância em seu modelo 
tradicional.

O paralelo entre a “taxa das 
blusinhas” e a crise dos Cor-
reios revela uma tensão clássi-
ca da economia brasileira: pro-
teger a produção interna sem 
comprometer a eficiência dos 
sistemas que sustentam essa 
mesma economia.

A medida cumpre, se-
gundo os dados, seu papel 
de curto prazo ao preservar 
empregos e estimular a cir-
culação interna de renda. 
Porém, ela também expõe 
fragilidades estruturais.

A discussão, portanto, 
não deveria se limitar à exis-
tência ou não do imposto, 
mas ao que vem depois dele. 
Tributar pode corrigir dis-
torções, mas não substitui 
reformas mais profundas.

Sem avanços em produ-
tividade, eficiência logística 
e simplificação tributária, 
o risco é transformar uma 
medida corretiva em um re-
mendo permanente. E, nesse 
cenário, tanto o consumidor 
quanto a indústria acabam 
pagando a conta, apenas em 
momentos diferentes.

A “taxa das blusinhas” 
mostra que política econômi-
ca não se resume a populari-
dade imediata. Mas também 
deixa claro que, sem uma es-
tratégia mais ampla, qualquer 
ganho pontual corre o risco 
de se dissipar no tempo.

Aneel define que 
maio terá bandeira 
tarifária amarela

rios das usinas hidrelétri-
cas em níveis satisfatórios. 

Criado em 2015 pela 
Aneel, o sistema de ban-
deiras tarifárias reflete os 
custos variáveis da gera-
ção de energia elétrica. 

Divididas em cores, as 
bandeiras indicam quan-
to está custando para o 
SIN gerar a energia usa-
da nas residências, em 
estabelecimentos comer-
ciais e nas indústrias.

A cada mês, as con-
dições de operação do 
sistema de geração de 
energia elétrica são rea-
valiadas pelo Operador 
Nacional do Sistema Elé-
trico (ONS),  que define 
a melhor estratégia de 
geração de energia para 
atendimento da deman-
da e traça uma previsão 
de custos a serem cober-
tos pelas bandeiras. 

As cores das bandei-
ras tarifárias são defini-
das a partir da previsão 
de variação do custo da 
energia em cada mês. 

Quando a conta de luz é 
calculada pela bandeira 
verde, não há nenhum 
acréscimo. Quando são 
aplicadas as bandeiras 
vermelha ou amarela, a 
conta tem acréscimo a 
cada 100 quilowatts-ho-
ra (kWh) consumido.

OS VALORES CO-
BRADOS SÃO OS SE-
GUINTES: bandeira 
amarela, com condições 
de geração menos fa-
voráveis, a tarifa sofre 
acréscimo de R$ 1,88 
para cada 100 quilowatt-
-hora (kWh) consumi-
do; bandeira vermelha, 
no Patamar 1, com con-
dições mais custosas de 
geração, a tarifa sofre 
acréscimo de R$ 4,46 
para 100 quilowatt-hora 
kWh consumido; ban-
deira vermelha, no Pa-
tamar 2, as condições de 
geração são ainda mais 
custosas, com acréscimo 
na tarifa de R$ 7,87 para 
cada 100 quilowatt-hora 
kWh consumido.



NO TOTAL, JÁ SÃO SEIS CASOS CONFIRMADOS DA DOENÇA

SP confirma novos casos de febre
amarela e reforça vacinação

A Secretaria de 
Estado da Saúde de 
São Paulo confirmou 
novos casos de fe-
bre amarela e voltou 
a alertar a população 
sobre a importância da 
vacinação. De acordo 
com o Centro de Vi-
gilância Epidemiológi-
ca, o estado soma seis 
casos da doença em 
2026, todos em pes-
soas sem histórico de 
imunização.

Os três registros 
mais recentes incluem 
dois casos no Vale do 
Paraíba, na cidade de 
Lagoinha, e um na re-
gião de Sorocaba, em 
Araçariguama. Entre 
os pacientes, dois ho-
mens, de 56 e 53 anos, 
não resistiram à doen-
ça. Já o terceiro caso, de 
um homem de 43 anos, 
evoluiu para cura.

Na semana ante-
rior, outros três casos 
haviam sido confir-
mados, também no 
Vale do Paraíba. Um 
homem de 38 anos, 
morador de Cunha, 
morreu. Em Cruzei-
ro, dois pacientes se 
recuperaram.

Segundo a Secreta-
ria da Saúde, todos os 
casos registrados nes-
te ano ocorreram em 
pessoas que não ha-
viam sido vacinadas. 
O dado acende um 
alerta para o risco de 

reintrodução da doen-
ça em áreas com baixa 
cobertura vacinal.

A febre amarela é 
uma doença infeccio-
sa grave, transmitida 
por mosquitos, e pode 
levar à morte em casos 
mais severos. A vaci-
nação continua sendo 
a principal forma de 
prevenção e controle.

A imunização con-
tra a febre amarela é 
oferecida gratuitamen-
te nas Unidades Bási-
cas de Saúde e postos 
do Sistema Único de 
Saúde. Desde 2019, a 
recomendação é que 
toda a população do 
estado esteja vacinada.

Para quem pretende 
viajar para áreas com 
risco de transmissão, 
a orientação é tomar 
a vacina com pelo me-
nos 10 dias de ante-

cedência, garantindo 
proteção adequada.

 QUEM DEVE SE 
VACINAR: O esque-
ma vacinal varia de 
acordo com a idade e 
o histórico de vacina-
ção: Crianças devem 
receber uma dose aos 9 
meses e um reforço aos 
4 anos;  Quem recebeu 
apenas uma dose antes 
dos 5 anos precisa to-
mar reforço; Pessoas 
de 5 a 59 anos não va-
cinadas devem receber 
dose única; Quem foi 
imunizado com dose 
fracionada em 2018 
deve verificar a neces-
sidade de atualização 
da caderneta.

Autoridades de saúde 
reforçam que manter a 
vacinação em dia é es-
sencial para evitar novos 
casos e impedir a circu-
lação do vírus no estado.
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A partir do início de 
maio, apostas sobre te-
mas como esportes, po-
lítica e entretenimento 
passam a ser proibidas 
em plataformas de mer-
cado de previsões no 
Brasil. A medida, apro-
vada pelo Conselho Mo-
netário Nacional (CMN), 
busca fechar uma brecha 
regulatória e definir re-
gras mais claras para esse 
tipo de atividade.

Na prática, só conti-
nuarão permitidos con-
tratos ligados a temas 
econômicos e financei-
ros, como inflação, juros 
ou preço de commo-
dities, que são os bens 
primários com cotação 
internacional.

As novas regras cons-

tam da Resolução do 
CMN 5.298, aprovada 
na noite de quinta-feira 
(23) pelo órgão, mas di-
vulgada somente nesta 
sexta-feira (23).

O QUE É O MER-
CADO PREDITIVO?: O 
mercado preditivo fun-
ciona como uma espé-
cie de “bolsa de apostas” 
sobre eventos futuros. 
Nele, as pessoas com-
pram e vendem contra-
tos baseados em pergun-
tas simples como “Vai 
acontecer ou não?”

Se o evento acontecer, 
quem apostou ganha dinhei-
ro. Se não acontecer, perde.

A diferença em rela-
ção às apostas tradicio-
nais é que: Nas bets, a 
empresa define as regras 

e paga os prêmios; Nos 
mercados preditivos, os 
próprios usuários nego-
ciam entre si.

Esses contratos são 
tratados como derivati-
vos, tipo de investimen-
to que depende do valor 
futuro de algo.

Com a nova regra, fi-
cam proibidos no Brasil 
contratos ligados a: Re-
sultados de jogos espor-
tivos; Eleições e temas 
políticos; Reality shows e 
entretenimento; Eventos 
sociais ou culturais;

Na prática, boa parte 
do que fazia sucesso nes-
sas plataformas deixa de 
ser permitido. A proibi-
ção vale inclusive para 
plataformas estrangeiras 
que ofereçam esses pro-

TEMAS COMO POLÍTICA, ESPORTE E ENTRETENIMENTO SÃO VEDADOS NESSES SITES

Apostas não financeiras em plataformas
de previsões são proibidas no Brasil

dutos a brasileiros.
Ainda será possível 

negociar contratos liga-
dos a variáveis econômi-
cas, como: Taxa de juros; 
Inflação; Câmbio e Pre-
ço de petróleo ou outras 
commodities.

Esses casos continuam 
sob supervisão da Comis-
são de Valores Mobiliá-

rios (CVM), que regula o 
mercado financeiro.

O principal motivo é 
que o governo passou a 
entender que apostas so-
bre eventos não-financei-
ros funcionam, na práti-
ca, como jogos de azar, 
não como investimentos.

Dessa forma, apostas 
em eventos não financei-

ros só podem ser feitas 
por meio de bets.

A decisão reduz dras-
ticamente o espaço de 
atuação de empresas de 
mercado preditivo no 
Brasil, como plataformas 
internacionais que ofere-
ciam apostas sobre elei-
ções ou eventos globais.

A regulamentação 
complementar será feita 
pela CVM, que também 
ficará responsável por 
fiscalizar o cumprimen-
to das novas normas.

As novas regras en-
tram em vigor em 4 de 
maio e fazem parte de 
um movimento mais 
amplo do governo para 
organizar o mercado de 
apostas e produtos fi-
nanceiros no país.
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POLÍCIA
A cidade de Gua-

rulhos foi alvo de 
duas operações re-
levantes da Polícia 
Civil que atingiram 
organizações crimi-
nosas envolvidas em 
crimes distintos, mas 
com um ponto em 
comum, a atuação 
estruturada e o uso 
de estratégias sofisti-
cadas para obtenção 
de lucro ilícito.

Na mais recente 
ação, policiais civis 
do Departamento 
de Operações Po-
liciais Estratégicas 
prenderam quatro 
suspeitos de inte-
grar uma quadrilha 
especializada em 
sequestro e extorsão 
de caminhoneiros. 
As prisões ocorre-
ram nos bairros Jar-
dim Bom Sucesso e 
Jardim Ottawa, após 
o cumprimento de 
mandados judiciais.

De acordo com 
as investigações, 
o grupo utilizava 
aplicativos de frete 
para atrair moto-
ristas autônomos. A 
vítima era chamada 
para uma suposta 
coleta de carga e, 
ao chegar ao local 
combinado, era ren-
dida pelos crimino-
sos. O caminhonei-
ro sequestrado foi 
mantido em cativei-

ro e obrigado a rea-
lizar transferências 
bancárias, enquan-
to familiares eram 
pressionados a pa-
gar valores para ga-
rantir sua liberação.

Após o crime, a 
1ª Delegacia Antis-
sequestro iniciou 
um trabalho de in-
teligência que levou 
à identificação dos 
envolvidos. A ope-
ração, batizada de 
Rota do Crime, con-
tou com apoio do 
Grupo Armado de 

Repressão a Roubos.
Segundo o dele-

gado responsável, 
a ação desarticulou 
uma quadrilha con-
siderada perigosa e 
com atuação orga-
nizada, incluindo 
integrantes respon-
sáveis tanto pela 
execução do se-
questro quanto pela 
movimentação dos 
valores obtidos. Um 
dos itens recupera-
dos foi o celular da 
vítima. As investi-
gações continuam 

para apurar a possí-
vel ligação do grupo 
com outros crimes 
semelhantes.

Em outra fren-
te, uma operação 
conduzida pelo 1º 
Distrito Policial de 
Guarulhos revelou 
um esquema de la-
vagem de dinheiro 
com ramificações 
na região. Durante 
a ação, foram apre-
endidos R$ 220 mil 
em espécie, além 
de dez veículos de 
luxo, joias, equipa-

mentos eletrônicos, 
documentos e uma 
arma de fogo com 
munições.

A investigação 
teve início a partir 
de denúncias e foi 
aprofundada com 
base em relatórios 
de inteligência fi-
nanceira, que indi-
caram incompatibi-
lidade entre a renda 
declarada pelos in-
vestigados e o vo-
lume de movimen-
tações bancárias. A 
análise identificou 

um padrão de tran-
sações atípicas e um 
fluxo estruturado 
de recursos.

Os indícios apon-
tam que valores 
oriundos de fraudes 
eletrônicas eram 
distribuídos entre 
pessoas físicas e ju-
rídicas, com uso de 
empresas de facha-
da e terceiros para 
dificultar o rastre-
amento. A organi-
zação apresentava 
divisão de funções, 
característica típica 
de grupos crimino-
sos estruturados.

A operação, de-
nominada Umbra 
Pecuniae, expres-
são em latim que 
significa sombra do 
dinheiro, faz refe-
rência direta à ocul-
tação de valores 
ilícitos. Ao todo, fo-
ram cumpridos nove 
mandados de busca 
e apreensão em en-
dereços ligados aos 
investigados.

Apesar dos avan-
ços, a Polícia Civil 
informa que as in-
vestigações conti-
nuam em andamen-
to, com o objetivo 
de identificar todos 
os envolvidos e de-
talhar a participa-
ção de cada inte-
grante nos crimes 
apurados.

Guarulhos no alvo de operações
contra sequestro e lavagem de dinheiro
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NOVAS REGRAS JÁ ESTÃO EM VIGOR 

O crédito consigna-
do concedido aos tra-
balhadores terá regras 
para reduzir abusos na 
cobrança de juros e nas 
taxas embutidas nos 
empréstimos. O Minis-
tério do Trabalho e Em-
prego (MTE) publicou 
nesta sexta-feira (24) 
resolução do Comitê 
Gestor das Operações 
de Crédito Consignado, 
que cria uma metodo-
logia para monitorar os 
juros e os encargos. A 
medida já está em vigor.

A principal mudança 
é a criação de um limite 
indireto para o custo to-
tal do empréstimo. Pela 
nova regra, o chama-
do Custo Efetivo Total 
(CET), que inclui juros e 
demais encargos, não po-
derá ultrapassar em mais 
de 1 ponto percentual 
a taxa de juros mensal 
contratada. Na prática, 
isso significa que, se um 
empréstimo tiver juros de 
1,5% ao mês, o custo total 
máximo permitido será 
de 2,5% ao mês.

Diferentemente do 
consignado do Instituto 
Nacional do Seguro So-
cial (INSS), que tem teto 
de juros, os consignados 
regulados pelo MTE te-
rão esse sistema de acom-
panhamento. A metodo-
logia atende a pedido dos 
bancos, que se opunham 
à limitação de taxas.

O QUE MUDA NA 
PRÁTICA: O crédi-
to consignado é uma 
modalidade em que as 

parcelas são desconta-
das diretamente do sa-
lário do trabalhador, o 
que reduz o risco para 
os bancos. No caso do 
consignado voltado a 
trabalhadores com car-
teira assinada (CLT), o 
empréstimo pode ter 
como garantia o Fundo 
de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS).

Apesar dessa se-
gurança, o governo 
identificou práticas 
consideradas abusivas: 
instituições anunciavam 
juros baixos, mas inclu-
íam tarifas adicionais no 
contrato, elevando sig-
nificativamente o custo 
final do crédito.

Com a nova norma, 
os bancos passam a ter 
restrições claras sobre o 
que podem cobrar. Se-
rão permitidos apenas 
quatro tipos de encar-
gos: Juros remunera-
tórios (valor principal 
cobrado pelo emprésti-
mo); Multa e juros por 
atraso (mora); Tributos 
obrigatórios; Seguro 
prestamista (somente 
se o cliente autorizar 
expressamente).

Outras cobranças, 
como taxas de abertura 
de crédito ou tarifas de 
cadastro, passam a ser 
consideradas irregulares.

CONTROLE E FIS-
CALIZAÇÃO: A reso-
lução não estabelece um 
teto fixo para os juros, 
como ocorre em outras 
modalidades, mas cria 
um sistema de moni-
toramento contínuo. O 

Ministério restringe tarifas e limita 
custo do crédito consignado

governo vai acompa-
nhar as taxas cobradas 
no mercado e calcular 
uma média, acrescida 
de um desvio padrão. 
Valores que ultrapassa-
rem esse parâmetro po-
derão ser classificados 
como abusivos.

Esse acompanha-
mento será feito a cada 
três meses com base em 
dados de contratos re-
gistrados nos sistemas 
da Dataprev, empresa 
pública de tecnologia. 
Instituições financeiras 
que insistirem em co-
brar taxas consideradas 
excessivas poderão so-
frer punições, incluindo 
a suspensão da oferta 
de crédito consignado 
para trabalhadores.

CRÉDITO DO TRA-
BALHADOR: As mu-
danças devem afetar 
principalmente o chama-
do Crédito do Trabalha-
dor, modalidade lançada 
em 2025 para ampliar o 
acesso ao crédito a profis-
sionais CLT, substituindo 
modelos anteriores.

Desde sua criação, o 
programa movimentou 
cerca de R$ 131 bilhões 
em empréstimos para 
mais de 9 milhões de 
trabalhadores. Desse 
montante, R$ 91 bi-
lhões correspondem a 
novos contratos.

Mesmo com a expan-
são, os juros continuam 
sendo um problema. 
Dados recentes mos-
tram que as taxas do 

consignado CLT variam 
de 1,63% a 6,87% ao 
mês. O custo total mé-
dio chega a 4,48% men-
sais, acima da taxa mé-
dia de juros de 3,66%.

Levantamentos do 
Banco Central e da 
Fundação de Proteção e 
Defesa do Consumidor 
em São Paulo (Procon-
-SP) também apontam 
grande variação entre 
instituições financeiras. 
Em alguns casos, as di-
ferenças chegam a ser 
superiores a 100%.

ENDIVIDAMEN-
TO EM ALTA: A me-
dida ocorre em um 
cenário de aumento 
do endividamento no 
país. Dados do Ban-
co Central de abril de 

2026 indicam cenário 
crítico: 49,7% da renda 
das famílias está com-
prometida com dívidas, 
próximo ao recorde his-
tórico. O comprometi-
mento mensal de renda 
chegou a 29,3%, com 
mais de 80% das famí-
lias endividadas.

Especialistas alertam 
que o uso frequente do 
crédito, especialmen-
te por trabalhadores de 
baixa renda, pode agra-
var a inadimplência. 
Além disso, há críticas 
de que as taxas pratica-
das no consignado não 
refletem o baixo risco 
da modalidade. Como o 
pagamento é descontado 
diretamente do salário, o 
esperado seria a cobran-
ça de juros menores.

O R I E N T A Ç Ã O 
AO CONSUMIDOR: 
Diante desse cenário, 
especialistas recomen-
dam que o trabalhador 
compare diferentes 
ofertas antes de con-
tratar um empréstimo. 
Em alguns casos, o 
crédito pessoal ofereci-
do pelo próprio banco 
pode apresentar con-
dições mais vantajosas, 
dependendo do histó-
rico de relacionamento 
com a instituição.

A nova regula-
mentação busca jus-
tamente aumentar a 
transparência e evitar 
cobranças ocultas, tor-
nando mais fácil para 
o consumidor enten-
der quanto realmente 
pagará pelo crédito.
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PLATAFORMA TAMBÉM REÚNE INFORMAÇÕES SOBRE SAÚDE MENTAL

Governo lança sistema que permite 
autoexclusão em sites de apostas

O governo federal 
lançou a Platafor-
ma Centralizada de 
Autoexclusão, ferra-
menta que permite 
ao cidadão bloquear 
simultaneamente to-
das as contas em sites 
de apostas autoriza-
dos pela Secretaria de 
Prêmios e Apostas do 
Ministério da Fazen-
da (SPA/MF). O ca-
dastro pode ser feito 
pelo endereço eletrô-
nico gov.br/autoexclu-
saoapostas, utilizando 
conta gov.br de nível 
prata ou ouro.

Até então, cada 
site de apostas ofe-
recia sua própria op-
ção de autoexclusão. 
Com o novo sistema, 
o bloqueio passa a ser 
unificado. Ao soli-
citar a autoexclusão, 
o usuário tem todas 
as contas ativas blo-
queadas, fica impe-
dido de abrir novos 
cadastros e deixa de 
receber publicidade 
direcionada de pla-
taformas de apostas. 
A funcionalidade in-
dividual nos sites se-
gue disponível.

Além do bloqueio, 
a plataforma reú-
ne informações so-
bre saúde mental e 
orientações de aten-
dimento no Siste-
ma Único de Saúde 
(SUS). Segundo o 
governo, a autoex-

clusão é reconheci-
da pela comunidade 
científica como es-
tratégia eficaz de re-
dução de danos asso-
ciados às apostas.

Para realizar o pro-
cedimento, o usuário 
deve escolher por 
quanto tempo deseja 
permanecer afastado 
— entre 1 e 12 meses 
— ou optar por perí-
odo indeterminado. 
No caso da autoe-
xclusão sem prazo, 
há até um mês para 
cancelar a decisão. 

Também é necessá-
rio apontar o motivo 
da solicitação (deci-
são voluntária, difi-
culdades financeiras, 
recomendação de 
profissional de saú-
de, perda de controle 
sobre o jogo, saúde 
mental).É necessá-
rio aceitar os termos 
de uso, verificar se 
os dados pessoais 
estão corretos e, em 
seguida, o usuário 
recebe um registro 
de confirmação da 
autoexclusão.

Após a confirma-
ção, as operadoras 
autorizadas têm até 
72 horas para efeti-
var o bloqueio.

A ferramenta tam-
bém pode ser utiliza-
da por pessoas que 
nunca apostaram. 
Nesses casos, é pos-
sível indicar que o 
objetivo é evitar o 
uso indevido de da-
dos pessoais por pla-
taformas de apostas.

O secretário de 
Prêmios e Apostas 
do Ministério da Fa-

zenda, Regis Dude-
na, destacou que o 
sistema reúne outras 
funcionalidades.

“Será uma plata-
forma de múltiplas 
atividades, e não 
apenas de autoex-
clusão. Todo cidadão 
que quiser informa-
ções sobre o tema, 
que quiser fazer o 
Autoteste de Saúde 
Mental, poderá aces-
sar o sistema e nele 
entender as especi-
ficidades e os riscos 
desse setor”, afirmou.

A plataforma in-
tegra as ações do 
Grupo de Trabalho 
Interministerial so-
bre Saúde Mental e 
Prevenção de Danos 
do Jogo Problemá-
tico, que reúne os 
ministérios da Fa-
zenda, Saúde, Espor-
te e a Secretaria de 
Comunicação Social 
da Presidência da 
República. O siste-
ma foi desenvolvido 
pelo Serviço Federal 
de Processamento de 
Dados (Serpro).



Anvisa aprova Mounjaro para criança 
e adolescente com diabetes tipo 2
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CRIANÇAS A PARTIR DE 10 ANOS PODERÃO USAR O MEDICAMENTO
Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária 
(Anvisa) aprovou nesta 
quarta-feira (22) o uso 
do medicamento Moun-
jaro para tratar diabetes 
tipo 2 em crianças a par-
tir de 10 anos. Até então, 
a indicação era apenas 
para uso adulto. 

Em nota, a Anvisa 
informou que as demais 
indicações do medica-
mento permanecem 
para uso adulto. “A única 
mudança foi a amplia-
ção da população-alvo 
para tratamento de dia-
betes, que era apenas de 
uso adulto e agora passa 
a ser de uso pediátrico”.  

O Mounjaro é um 
dos diversos medica-
mentos  da classe dos 
agonistas do receptor 
GLP 1, popularmente 
conhecidos como cane-

tas emagrecedoras.
MANIPULAÇÃO: Na 

próxima semana, a dire-
toria colegiada da Anvisa 
discute uma proposta de 
instrução normativa sobre 

procedimentos e requisi-
tos técnicos que tratarão 
da manipulação de cane-
tas emagrecedoras.

A nova norma fará 
parte de um conjunto de 

estratégias que integram 
o plano de ação anun-
ciado no último dia 6, 
composto por medidas 
regulatórias e de fiscali-
zação relacionadas a esse 

tipo de medicamento.
GRUPOS DE TRA-

BALHO: Na semana 
passada, a agência publi-
cou portarias que criam 
dois grupos de trabalho 

para dar suporte à atua-
ção da autarquia no con-
trole sanitário e garantir 
a segurança de pacien-
tes que utilizam canetas 
emagrecedoras.

O primeiro grupo, 
formalizado pela Por-
taria 488/2026, será for-
mado por representan-
tes do Conselho Federal 
de Farmácia (CFF), do 
Conselho Federal de 
Medicina (CFM) e do 
Conselho Federal de 
Odontologia (CFO).

Já a Portaria 489/2026 
institui o segundo gru-
po, que vai acompanhar 
e avaliar a implementa-
ção de um plano de ação 
proposto pela Anvisa e 
subsidiar a tomada de 
decisão da diretoria co-
legiada a partir da pro-
posição de medidas de 
aprimoramento.
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SEM DANIFICAR CÉLULAS HUMANAS
Pesquisadores da 

Universidade de São 
Paulo (USP) descobri-
ram que ondas de ul-
trassom de alta frequ-
ência, semelhantes às 
usadas em exames mé-
dicos, podem eliminar 
vírus como o SARS-
-CoV-2 e o H1N1 sem 
provocar dano às célu-
las humanas. Em artigo 
publicado na Scientific 
Reports, eles descreve-
ram como o fenômeno, 
chamado ressonância 
acústica, provoca alte-
rações estruturais nas 
partículas virais até sua 
ruptura e inativação.

“É mais ou menos 
como combater o ví-
rus no grito. Prova-
mos nesse estudo que 
a energia das ondas 
sonoras provoca uma 
mudança morfológica 
nas partículas virais a 
ponto de elas explodi-
rem, em um fenôme-
no comparável ao que 
acontece com uma pi-
poca. Ao degradar a 
estrutura do patógeno, 
a membrana protetora 
do vírus [chamada de 
envelope] estoura e se 
deforma, inviabilizando 
que o vírus invada cé-
lulas humanas”, explica 
Odemir Martinez Bru-
no, professor do Institu-
to de Física de São Car-
los (IFSC) da USP que 
coordenou o estudo.

A inativação por 
ultrassom de vírus en-
velopados abre uma 
nova possibilidade de 
tratamento para doen-
ças virais. Tanto que a 

equipe já está realizan-
do testes in vitro contra 
outras infecções, como 
dengue, chikungunya e 
zika. A possibilidade de 
um tratamento alterna-
tivo é particularmente 
interessante visto que, 
geralmente, medica-
mentos antivirais são 
difíceis de desenvolver.

“Embora ainda es-
teja distante do uso 
clínico, trata-se de uma 
estratégia promissora 
contra vírus envelopa-
dos em geral, já que o 
desenvolvimento de 
antivirais químicos é 
complexo e de difícil 
resultado. Além disso, 

Pesquisa mostra que ultrassom pode
eliminar vírus da influenza e da Covid-19 

é uma solução ‘verde’, 
pois não gera resíduos, 
não causa impacto am-
biental e não favorece a 
resistência viral”, afir-
ma Flávio Protásio Ve-
ras, professor da Uni-
versidade Federal de 
Alfenas (Unifal) e bol-
sista de pós-doutorado 
da FAPESP. A investi-
gação reuniu cientistas 
de diferentes áreas do 
conhecimento. 

A iniciativa também 
contou com a colabo-
ração de Charles Rice, 
professor da Universi-
dade Rockefeller (Esta-
dos Unidos) e prêmio 
Nobel de Medicina de 

2020, que forneceu vírus 
fluorescentes para visu-
alização em tempo real.

É A GEOMETRIA: 
A descoberta surpre-
endeu os pesquisado-
res por ir contra teorias 
clássicas da física, já que 
o comprimento de onda 
do ultrassom é muito 
maior que o tamanho 
do vírus, o que, em tese, 
impediria a interação.

“O fenômeno é to-
talmente geométrico. 
Partículas esféricas, 
como muitos vírus en-
velopados, absorvem 
melhor a energia das 
ondas de ultrassom. É 
esse acúmulo de ener-

gia no interior da par-
tícula que causa as alte-
rações na estrutura do 
envelope do vírus até 
a sua ruptura. Portan-
to, se os vírus fossem 
triangulares ou qua-
drados não sofreriam 
o mesmo efeito pipoca 
da ressonância acústi-
ca”, explica Bruno.

O pesquisador des-
taca ainda que, como 
o processo depende 
estritamente do for-
mato da partícula vi-
ral e não de mutações 
genéticas, variantes 
como as observadas 
durante a pandemia de 
COVID-19 (ômicron 

e delta, por exemplo) 
não afetam a eficácia 
da técnica.

AJUSTE NA FRE-
QUÊNCIA: “A técnica 
não tem o objetivo de 
ser aplicada para des-
contaminação. Isso 
já existe. O ultrassom 
já é utilizado para a 
profilaxia de equipa-
mentos odontológicos 
e cirúrgicos, mas ela 
funciona por meio de 
outro fenômeno físico, 
a cavitação, que destrói 
qualquer material bio-
lógico”, diz Bruno.

Ele explica que a res-
sonância acústica e a 
cavitação diferem prin-
cipalmente na frequên-
cia usada e nos efeitos 
sobre vírus e células. 
“Enquanto a cavitação 
ocorre em baixas frequ-
ências e destrói tanto o 
vírus quanto os tecidos 
por meio do colapso de 
bolhas de gás, a resso-
nância acústica atua em 
altas frequências [3-20 
MHz]”, comenta.

No caso da resso-
nância acústica, o pes-
quisador explica que a 
energia sonora se aco-
pla à estrutura viral, 
excitando vibrações 
internas que levam à 
ruptura mecânica do 
envelope viral sem al-
terar temperatura ou 
pH do meio. “O resul-
tado é um mecanismo 
seletivo e seguro, já que 
apenas o vírus absorve 
a energia e é desestabi-
lizado, sem representar 
risco às células huma-
nas”, completa.
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FOCO SÃO OS JOVENS DE 15 A 24 ANOS

Campanha de conscientização
e prevenção de HIV/Aids

No Dia Mundial 
de Luta contra a Aids, 
celebrado na última 
quinta-feira (1°), o 
Ministério da Saúde 
lançou a


